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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO
ESTADO DE SÃO PAULO 
www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 34/2018

Senhor Presidente,

Considerando que o prédio situado na Rua João XXIII, de propriedade do Município de Bebedouro, tinha como destinação o funcionamento do “Programa Segundo Tempo – Núcleo C.E.M. Alto da Boa Vista”;

Considerando que em data de 17/novembro/2014, foi apresentado e aprovado o Requerimento nº 83/2014, o qual requereu informações sobre a paralisação e previsão de retomada das obras no prédio em que funcionava o “Programa Segundo Tempo – Núcleo C.E.M. Alto da Boa Vista”, situado na Rua João XXIII;

Considerando que através do Ofício “OF/492/2014/cml”, datado de 12 de dezembro de 2014, subscrito pelo engenheiro civil WAGNER SILVEIRA, afirmou que “no dia 01 de dezembro de 2014 a obra retomada e está sendo executada conforme o Contrato de nº 137/2013 que prevê a reforma e ampliação da EMEB Prof. Lellis do Amaral Campos”;

Considerando que em 10 de abril de 2017, foi reiterado e aprovado pela Câmara Municipal, através Requerimento nº 20/2017, acerca da estagnação e retomada das obras no prédio citado de propriedade da Prefeitura Municipal de Bebedouro, situado na Rua João XXIII, encontra-se negligenciada sua utilização;
Considerando que o Diretor de Gabinete Paulo Sérgio Garcia Sanchez, através do ofício OEP/220/2017, de 11/05/2017, encaminhou cópia do of/232/2017/CML da então Diretora de Planejamento e Desenvolvimento Urbano Ângela Maria Macuco do Prado Brunelli, relatando que estava em processo de rescisão unilateral (Contrato nº 137/2013 de Prestação de Serviços), que tinha havido recurso e estava no Departamento Jurídico, disponibilizando o processo para consulta;

Considerando que em data de 07 de agosto de 2017, esta Edilidade rejeitou o Requerimento nº 36/2017  que requisitava “cópia integral do Procedimento Licitatório; Contrato celebrado; Aditamentos, se houver; medições e recebimento da obra (provisória e definitiva), referente as obras no prédio citado;

Considerando que o inciso XV do Artigo 18 da Lei Orgânica do Município solicitar do prefeito informações sobre atos de sua competência privativa, que deverão ser prestadas com exatidão no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias

Considerando que o Parágrafo único, do artigo 303 do Regimento Interno da Câmara Municipal, determina que compete à Câmara Municipal solicitar, por requerimento, proposto por qualquer vereador, ao Prefeito informações sobre a administração;

Considerando que a 22ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul determinou ao prefeito do município de Dezesseis de Novembro que apresente as informações solicitadas pela Câmara de Vereadores que pretendia obter da municipalidade uma cópia da prestação de contas enviada à Defesa Civil, sob pena de ser responsabilizado por violar o artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

Considerando que o Inciso II, do artigo 11 da Lei nº 8429/92 fixa que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 

Considerando que o Inciso XI, do Artigo 29 da Constituição da República/88 impõe que: “organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal”;

Considerando que o Artigo 31 da Constituição Federal/88 exige que: “A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei”;

Considerando que a Lei Orgânica do Município em seu Artigo 13, inciso VI, prescreve que: “Ao município compete, concorrentemente com o Estado: (...) promover e executar programas de construção de moradias populares e garantir, em nível compatível com a dignidade da pessoa humana, a melhoria das condições habitacionais, de saneamento básico e de acesso ao transporte”;

Considerando que o Parágrafo 2º, do Artigo 21 da Lei Orgânica de Bebedouro, impões que: “Os vereadores à Câmara Municipal de Bebedouro são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos, na circunscrição do município. (...) No exercício de seu mandato, o vereador terá livre acesso às repartições públicas, às obras públicas, podendo diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração direta e indireta, solicitar documentos independentemente de outras formalidades, devendo ser atendidos pelos respectivos responsáveis, na forma da lei;

Considerando que o inciso II, do artigo 7º da Lei Federal nº 12.527/2011, de 18 de novembro de 2011, determina que: “O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: (...) - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos”;

Considerando que a obtenção do processo licitatório é indispensável para que o membros do Legislativo Municipal possa exercem de forma eficiente sua missão fiscalizadora, visando acompanhar e aquilatar o cumprimento das obrigações impostas, por tratar-se de serviço público municipal;

Considerando que, o jurista FERES SABINO, em seu trabalho denominado “A Responsabilidade dos Parlamentares”, doutrina que a “má execução de uma obra pública é de responsabilidade de servidores do Executivo, que deve realizar seu dever de fiscalização eficazmente, e também é de responsabilidade da Câmara de Vereadores”;

Considerando que o ilustre doutrinador JÚLIO CHIAVENATO, preleciona que “[…] políticos são eleitos para proteger o povo, não para apresentar-lhe a conta dos erros que eles não sabem corrigir”

Considerando que o Promotor de Justiça EDUARDO FANTINATI MENEZES defende que “o acompanhamento e fiscalização quanto ao cumprimento das determinações contidas na Lei de Acesso à Informação e Lei de Responsabilidade Fiscal referentes à transparência da gestão pública fiscal no âmbito do Poder Executivo e Poder Legislativo do Município”;

Considerando que o doutrinador FLAVIO GERALDO VIEIRA DOS SANTOS diz que: “Ante a inserção constitucional do município como ente autônomo, a descentralização de poder, a execução de políticas públicas diretamente pelos poderes locais e o questionamento que paira sobre a atuação dos legislativos locais, foi possível testar a hipótese inicial de fortalecimento do Poder Legislativo local à luz do sistema federativo brasileiro e as condições normativas e práticas que permeiam os parlamentares locais e seu padrão de comportamento”;

Considerando que o Inciso VIII, do Artigo 11 da Lei Federal nº 8429/92 prevê que constitui ato de improbidade administrativa omissão de fiscalização, (Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: (...) VIII - descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização e aprovação de contas de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas;

Considerando que não é crível ao Poder Legislativo coadunar com emprego de verbas públicas pela Administração Pública com pagamentos à empresa de construção, após a rescisão contratual e sem que tenha sido executado serviços na proporção do dispêndio pecuniário, pois isto caracteriza omissão de fiscalização;
REQUEIRO à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, para que envie cópias dos seguintes documentos:

a) Certame licitatório referente a Tomada de Preços nº 07/2016;

b) Contrato nº 137/2013 (celebrado);
c) Aditamentos, se houver;
d) Empenhos de pagamentos (todos e completos);
e) Medições (do início da obra até o final do contrato 137/2013);
f) Peças do processo administrativo de rescisão contratual (pareceres técnicos de engenharia, jurídico, etc);

g) Sanções administrativas pela inexecução do contrato (Arts. 78 e 79 da Lei nº 8666/93);

h) Demais documentos imprescindíveis.

                                 Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 07 de maio de 2018.

Paulo Henrique Ignácio Pereira

PAULO BOLA
VEREADOR – LIDER DO MDB
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